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****ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ***** 

OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
A Sua Excelência o(a) senhor(a),
********
Secretaria Municipal de Educação - SME
*Endereço 
ASSUNTO: Educação Inclusiva – Atendimento Educacional Especializado



Senhor(a) Secretário(a) Municipal,

1. 

Como é de amplo conhecimento, a Constituição Federal de 1988 trouxe diversos avanços no contexto da garantia de direitos, dentre eles estão aqueles relacionados às pessoas com deficiência. Nessa seara, a Educação Inclusiva, gradativamente passou a ser reconhecida, em longo processo que permanece em construção.
2.

Com a ratificação pelo Brasil da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo, os quais foram aprovados pelo Decreto Legislativo nº 186, em 2008, com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto nº 6.949/2009, tornou-se incontroverso o direito das pessoas com deficiência a uma Educação Inclusiva, a qual deve desenvolver-se necessariamente dentro da rede regular de ensino junto às demais crianças, devendo a escola, neste atual contexto, refletir a diversidade existente na sociedade brasileira.
3.

Nesse contexto, compete a diversas instâncias da sociedade e do poder público atuar na persecução da garantia dos direitos às pessoas com deficiência, já assegurados no arcabouço jurídico nacional.
4.

Dito isso, importa destacar que o Ministério Público busca pautar sua atuação primando pelo viés resolutivo junto aos entes públicos e demais atores sociais incumbidos de garantir o direito à educação, salientando o entendimento de que, para uma efetiva prestação dessa política, é necessária a adoção de estratégias conjuntas dos entes públicos, visando somar esforços voltados para o fortalecimento, eficiência, efetividade e qualidade da sistema educacional, bem assim considera como fundamental a adoção de ações integradas entre as instâncias.
5.

Diante do exposto, o Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio do membro titular da **ª Promotoria de Justiça da comarca *******, in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, *REQUISITAR, no prazo de *10 (dez) dias, as seguintes informações:
A) Quantidade de escolas que ofertam Atendimento Educacional Especializado (AEE), indicando nome da unidade de ensino, endereço e em qual(ais) turno(s) oferta esse serviço, informando, ainda, o total de escolas da rede municipal de ensino;
B) Quantitativo de alunos com deficiência matriculados na rede municipal de ensino, por escola, com especificações das deficiências, conforme Censo Escolar (Ex: intelectual, visual, auditiva, física e múltiplas);

C) Quantitativo de alunos matriculados no Atendimento Educacional Especializado (AEE), especificando os seguintes itens: nome, unidade de ensino (ou instituição conveniada) em que está matriculado, percentual de frequência no AEE nos últimos 6 (seis) meses, se frequenta o AEE no contraturno do ensino regular, se necessita de profissional apoio escolar e, em caso positivo, se esse profissional é disponibilizado para as atividades do AEE;
D) Indicar se há alunos que frequentam o AEE no mesmo turno da escolarização, em caso positivo, informar o quantitativo, apontando as razões para que a oferta seja feita nesse formato;
E) Se há obrigatoriedade de apresentação de diagnóstico clínico dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, para matrícula e, ou permanência no AEE;
F) Quanto aos professores do atendimento educacional especializado, indicar o quantitativo de professores que atuam no AEE e desses, quantos possuem ensino superior com especialização na área de educação especial;
G) Se há formação continuada para profissionais de apoio escolar e professores do AEE. Em caso positivo, informar, por categoria, a periodicidade, carga horária e data da última capacitação realizada;
H) Recursos pedagógicos de acessibilidade disponibilizados por escola, tais como: materiais didáticos adaptados, cadeira escolar adaptada, soroban, adaptador de caneta e lápis, computadores, materiais em braile, dentre outros. Em caso positivo, informar a quantidade de cada material, por escola;
I) Caso existam convênios com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos para oferta de Atendimento Educacional Especializado, informar o quantitativo de alunos atendidos, por instituição e cópia do respectivo termo de convênio ou documento equivalente.
6.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.
Atenciosamente,
*Local, data.
********* 
Promotor(a) de Justiça
****** 
*ENDEREÇO
*e-mail: XXXXXXXX@mpce.mp.br
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